
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2359461 - AL (2023/0166837-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DARIO ANTONIO DA CONCEICAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
CORRÉU : CAMUCE DOS SANTOS LINS JUNIOR
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO (ART. 155, §4º, I 
E IV, CP). DOSIMETRIA DA PENA. AFASTAMENTO DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CONFISSÃO 
EXTRAJUDICIAL NÃO UTILIZADA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. IRRELEVÂNCIA. APLICAÇÃO DA 
ATENUANTE INDEPENDENTEMENTE DE UTILIZAÇÃO DA 
CONFISSÃO PELO JUIZ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial do agravante, que buscava a reforma de acórdão que 
deu parcial provimento à apelação da defesa, negando, contudo, 
o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em determinar se é cabível 
o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea 
quando a confissão foi feita extrajudicialmente e não foi utilizada 
para fundamentar a condenação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O recurso especial é tempestivo e atende aos requisitos 
formais, com adequada fundamentação legal e 
prequestionamento da matéria.

4. O Tribunal de origem afastou a aplicação da atenuante da 
confissão espontânea, sob o argumento de que a confissão 
extrajudicial do réu não foi utilizada na sentença condenatória, 
sendo a condenação baseada em outras provas.

5. No entanto, a jurisprudência pacífica do STJ, conforme 
decidido no REsp 1.972.098/SC, estabelece que a atenuante da 
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confissão espontânea deve ser aplicada sempre que o réu 
admite a autoria do crime, independentemente de a confissão 
ser utilizada para fundamentar a sentença condenatória, e 
mesmo que seja parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada.

6. Assim, o réu faz jus à aplicação da atenuante prevista no art. 
65, III, "d", do Código Penal, uma vez que confessou a prática 
delitiva durante a fase extrajudicial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial a 
fim de reconhecer a incidência da atenuante da confissão 
espontânea, fixando a pena definitiva em 2 anos e 6 meses de 
reclusão.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2359461 - AL (2023/0166837-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DARIO ANTONIO DA CONCEICAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
CORRÉU : CAMUCE DOS SANTOS LINS JUNIOR
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO (ART. 155, §4º, I 
E IV, CP). DOSIMETRIA DA PENA. AFASTAMENTO DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CONFISSÃO 
EXTRAJUDICIAL NÃO UTILIZADA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. IRRELEVÂNCIA. APLICAÇÃO DA 
ATENUANTE INDEPENDENTEMENTE DE UTILIZAÇÃO DA 
CONFISSÃO PELO JUIZ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial do agravante, que buscava a reforma de acórdão que 
deu parcial provimento à apelação da defesa, negando, contudo, 
o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em determinar se é cabível 
o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea 
quando a confissão foi feita extrajudicialmente e não foi utilizada 
para fundamentar a condenação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O recurso especial é tempestivo e atende aos requisitos 
formais, com adequada fundamentação legal e 
prequestionamento da matéria.

4. O Tribunal de origem afastou a aplicação da atenuante da 
confissão espontânea, sob o argumento de que a confissão 
extrajudicial do réu não foi utilizada na sentença condenatória, 
sendo a condenação baseada em outras provas.

5. No entanto, a jurisprudência pacífica do STJ, conforme 
decidido no REsp 1.972.098/SC, estabelece que a atenuante da 
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confissão espontânea deve ser aplicada sempre que o réu 
admite a autoria do crime, independentemente de a confissão 
ser utilizada para fundamentar a sentença condenatória, e 
mesmo que seja parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada.

6. Assim, o réu faz jus à aplicação da atenuante prevista no art. 
65, III, "d", do Código Penal, uma vez que confessou a prática 
delitiva durante a fase extrajudicial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial a 
fim de reconhecer a incidência da atenuante da confissão 
espontânea, fixando a pena definitiva em 2 anos e 6 meses de 
reclusão.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante, contra o acórdão que deu parcial provimento 
a apelação da defesa, por meio do acórdão assim ementado (e-STJ fl. 519):

PENAL E PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO 
QUALIFICADO (ART. 155, §4º, I E IV). DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTO IDÔNEO. 
EXASPERAÇÃO DESPROPORCIONAL. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO 
DE 1/6. POSSIBILIDADE. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INDEFERIMENTO. ADMISSÃO 
EXTRAJUDICIAL DA PRÁTICA DELITIVA. CONFISSÃO NÃO 
UTILIZADA PARA A FORMAÇÃO DO JUÍZO CONDENATÓRIO. 
ATENUANTE INDEVIDA. PRECEDENTES DO STJ. APELO 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do agravo e, caso conhecido, pelo seu desprovimento (e-STJ fls. 
570/573).

Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento do recurso ou, 
caso contrário, pela concessão da ordem de ofício (e-STJ fls. 589/593).

É o relatório.

VOTO

 O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos 
da decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo 
único, inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).
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Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 65, 
III, 'd', do Código Penal, almejando o reconhecimento da incidência da atenuante da 
confissão espontânea.

A pretensão merece acolhimento.

O Tribunal de origem manteve o afastamento da incidência da confissão 
espontânea, consignando, para tanto, que (e-STJ fls. 524/525):

17. Adiante, a Defesa argumenta que deveria ter sido reconhecida, em 
favor do recorrente, a presença da atenuante prevista no art. 65, III, 
“d”, do Código Penal (confissão espontânea), tendo em vista que o 
mesmo admitiu a prática delitiva durante sua oitiva realizada na fase 
de inquérito.

18. Ocorre que, neste caso, o réu não faz jus a aplicação da referida 
atenuante, uma vez que a confissão realizada pelo acusado não foi 
confirmada na fase judicial (mesmo porque este sequer foi ouvido em 
Juízo), e, diante disso, o Magistrado prolator não utilizou as 
declarações prestadas pelo apelante para a formação do seu 
convencimento, por considerar que a materialidade e autoria delitiva já 
se encontravam amplamente demonstradas por outros elementos de 
convicção existentes nos autos.

19. Nessa senda, nos casos em que a confissão do agente não é 
utilizada na formação do juízo condenatório, o Superior Tribunal de 
Justiça tem entendido pela inaplicabilidade da circunstância atenuante 
prevista no art. 65, III, “d”, do Código Penal, consoante se depreende 
do recente acórdão a seguir ementado:

(...)

20. Logo, não há como acolher o pleito de incidência da atenuante da 
confissão espontânea em favor do acusado, tendo em vista que, no 
caso dos autos, as declarações apresentadas pelo ora recorrente não 
foram relevantes para a formação do édito condenatório.

No entanto, esse entendimento confronta a orientação desta Corte 
superior firmada no Recurso Especial 1.972.098/SC, de acordo com a qual, feita a 
confissão, o réu terá direito à atenuante correspondente, independentemente de sua 
influência no convencimento do julgador e de ser parcial, qualificada, extrajudicial ou 
retratada:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 545/STJ. PRETENDIDO 
AFASTAMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO, QUANDO NÃO 
UTILIZADA PARA FUNDAMENTAR A SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PRINCÍPIOS 
DA LEGALIDADE, ISONOMIA E INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 65, III, "D", DO CP. PROTEÇÃO DA 
CONFIANÇA (VERTRAUENSSCHUTZ) QUE O RÉU, DE BOA-FÉ, 
DEPOSITA NO SISTEMA JURÍDICO AO OPTAR PELA CONFISSÃO. 
PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O Ministério Público, neste recurso especial, sugere uma 
interpretação a contrario sensu da Súmula 545/STJ para concluir que, 
quando a confissão não for utilizada como um dos fundamentos da 
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sentença condenatória, o réu, mesmo tendo confessado, não fará jus à 
atenuante respectiva.

2. Tal compreensão, embora esteja presente em alguns julgados 
recentes desta Corte Superior, não encontra amparo em nenhum dos 
precedentes geradores da Súmula 545/STJ. Estes precedentes 
instituíram para o réu a garantia de que a atenuante incide mesmo nos 
casos de confissão qualificada, parcial, extrajudicial, retratada, etc. 
Nenhum deles, porém, ordenou a exclusão da atenuante quando a 
confissão não for empregada na motivação da sentença, até porque 
esse tema não foi apreciado quando da formação do enunciado 
sumular.

3. O art. 65, III, "d", do CP não exige, para sua incidência, que a 
confissão do réu tenha sido empregada na sentença como uma 
das razões da condenação. Com efeito, o direito subjetivo à 
atenuação da pena surge quando o réu confessa (momento 
constitutivo), e não quando o juiz cita sua confissão na 
fundamentação da sentença condenatória (momento meramente 
declaratório).

4. Viola o princípio da legalidade condicionar a atenuação da pena à 
citação expressa da confissão na sentença como razão decisória, 
mormente porque o direito subjetivo e preexistente do réu não pode 
ficar disponível ao arbítrio do julgador.

5. Essa restrição ofende também os princípios da isonomia e da 
individualização da pena, por permitir que réus em situações 
processuais idênticas recebam respostas divergentes do Judiciário, 
caso a sentença condenatória de um deles elenque a confissão como 
um dos pilares da condenação e a outra não o faça.

6. Ao contrário da colaboração e da delação premiadas, a 
atenuante da confissão não se fundamenta nos efeitos ou 
facilidades que a admissão dos fatos pelo réu eventualmente 
traga para a apuração do crime (dimensão prática), mas sim no 
senso de responsabilidade pessoal do acusado, que é 
característica de sua personalidade, na forma do art. 67 do CP 
(dimensão psíquico-moral).

7. Consequentemente, a existência de outras provas da culpabilidade 
do acusado, e mesmo eventual prisão em flagrante, não autorizam o 
julgador a recusar a atenuação da pena, em especial porque a 
confissão, enquanto espécie sui generis de prova, corrobora 
objetivamente as demais.

8. O sistema jurídico precisa proteger a confiança depositada de boa-
fé pelo acusado na legislação penal, tutelando sua expectativa legítima 
e induzida pela própria lei quanto à atenuação da pena. A decisão pela 
confissão, afinal, é ponderada pelo réu considerando o trade-off entre 
a diminuição de suas chances de absolvição e a expectativa de 
redução da reprimenda.

9. É contraditória e viola a boa-fé objetiva a postura do Estado em 
garantir a atenuação da pena pela confissão, na via legislativa, a 
fim de estimular que acusados confessem; para depois 
desconsiderá-la no processo judicial, valendo-se de requisitos 
não previstos em lei.

10. Por tudo isso, o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, "d", do CP 
quando houver confessado a autoria do crime perante a autoridade, 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos 
fundamentos da sentença condenatória.

11. Recurso especial desprovido, com a adoção da seguinte tese: “o 
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réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver 
admitido a autoria do crime perante a autoridade, 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como 
um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que 
seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada”.

(REsp 1.972.098/SC, relator o Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 14/06/2022, DJe de 20/06/2022, grifos acrescidos).

Nesse mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. ROUBO SIMPLES. DOSIMETRIA. 
EXAPERAÇÃO DA PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONFISSÃO PARCIAL 
RECONHECIDA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de habeas 
corpus substitutivo de revisão criminal. Precedentes.

II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem de ofício.

III - A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp n. 1.972.098/SC, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, DJ-e de 20/6/2022, consignou que o réu fará jus à 
atenuante do artigo 65, III, "d", do Código Penal quando houver 
admitido a autoria do crime perante a autoridade, 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como 
um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que 
seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada.

IV - A eleição de fração de 01/12 (um doze avos) para a confissão 
parcial guarda razão de proporcionalidade com a individualização da 
pena. Precedentes.

Agravo regimental desprovido. Ordem de habeas corpus concedida em 
parte, de ofício, para reconhecer a atenuante da confissão parcial, com 
o consequente redimensionamento da pena.

(AgRg no HC 922.340/SP, relator o Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 06/08/2024, DJe de 19/08/2024, grifos 
acrescidos).

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DESCONEXAS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. CONCESSÃO DA ORDEM DE 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DAS 
PENAS. ATENUANTE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CONFISSÃO 
EXTRAJUDICIAL. INCIDÊNCIA INDEPENDENTEMENTE DA 
UTILIZAÇÃO NA FORMAÇÃO DO CONVENCIMENTO. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. TRANSPORTE DE DROGAS. MULA. REDUTORA 
APLICADA NA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA.

1. A dissociação entre as razões do regimental (e-STJ fls. 585/591) e o 
teor do decisum agravado (e-STJ fls. 580/581) evidencia deficiência na 
fundamentação impeditiva da exata compreensão da controvérsia, 
atraindo para a espécie, por analogia, a Súmula n. 284/STF. 
Precedentes.

2. Ademais, a decisão agravada não conheceu do agravo em recurso 
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especial com fundamento na Súmula n. 284/STF (e-STJ fls. 580/581). 

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 585/591), por sua vez, a 
agravante deixou de infirmar especificamente o referido entrave.

3. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão agravada (decisão de não conhecimento do agravo em 
recurso especial) inviabiliza o conhecimento do recurso. Incidência da 
Súmula n. 182/STJ. Precedentes.

4. Verificada, de ofício, a ocorrência de ilegalidades quanto ao não 
reconhecimento da incidência da atenuante da confissão espontânea e 
da minorante do tráfico privilegiado, na segunda e terceira fases da 
dosimetria, respectivamente, revela-se necessária a concessão de 
habeas corpus quanto a esses aspectos.

5. A jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de 
que, nos casos em que a confissão do acusado servir como um dos 
fundamentos para a condenação, a aplicação da atenuante em 
questão é de rigor, "pouco importando se a confissão foi espontânea 
ou não, se foi total ou parcial, ou mesmo se foi realizada só na fase 
policial com posterior retração em juízo" (AgRg no REsp 1412043/MG, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
10/3/2015, DJE 19/3/2015). A matéria encontra-se sumulada, 
consoante o enunciado n. 545 desta Corte Superior.

6. A Quinta Turma deste Superior Tribunal, na apreciação do REsp 
n. 1.972.098/SC, de relatoria do Ministro RIBEIRO DANTAS, 
julgado em 14/6/2022, DJe 20/6/2022, firmou o entendimento de 
que o réu fará jus à atenuante da confissão espontânea nas 
hipóteses em que houver confessado a autoria do crime perante a 
autoridade, ainda que a confissão não tenha sido utilizada pelo 
julgador como um dos fundamentos da condenação, e mesmo 
que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada. 
Precedentes.

7. In casu, reconhecida, no acórdão recorrido, a existência de 
confissão extrajudicial da ré (e-STJ fls. 485, 487 e 489), de rigor a 
incidência da atenuante genérica.

8. Para fazer jus à incidência da causa especial de diminuição de pena 
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, 
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, 
de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem 
integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 
1/6 a 2/3, a depender das circunstâncias do caso concreto.

9. A qualidade de "mula", isoladamente, não se mostra suficiente para 
denotar que o réu integra organização criminosa, configurando, por 
outro lado, circunstância concreta e elemento idôneo para valorar 
negativamente a conduta da agente, na terceira fase da dosimetria, a 
fim de modular a aplicação da causa especial de diminuição de pena 
pelo tráfico privilegiado. Precedentes.

10. É firme o entendimento desta Corte Superior no sentido de que o 
conhecimento do acusado de estar a serviço de organização criminosa 
voltada ao tráfico de drogas, como na hipótese dos autos, é 
circunstância apta a justificar a redução da pena no patamar mínimo, 
isto é, de 1/6, pela aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006. Precedentes.

11. Agravo regimental não conhecido e concedida, de ofício, a ordem 
de habeas corpus, para reconhecer a incidência da atenuante da 
confissão espontânea e da minorante do tráfico privilegiado, 
redimensionando a reprimenda definitiva, mantidos os demais termos 
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da condenação.

(AgRg no AREsp 2.497.505/SP, relator o Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/02/2024, DJe de 26/02/2024, 
grifos acrescidos).

À vista disso, passo a dosimetria da pena.

Na primeira fase, a pena decorrente do furto qualificado (art. 155, § 4º, I 
e IV, do Código Penal) foi fixada em 3 anos de reclusão, em razão da valoração 
negativa da circunstância judicial relativa as circunstâncias do crime. 

Na segunda fase, reconheço a incidência da circunstância atenuante da 
confissão espontânea e reduzo a pena em 1/6. De modo que a pena intermediária 
resulta em 2 anos e 6 meses de reclusão.

Na terceira fase, ausente causa de aumento ou diminuição de pena, 
assim fixo a pena definitiva em 2 anos e 6 meses de reclusão.

Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso 
especial a fim de reconhecer a incidência da atenuante da confissão 
espontânea, fixando a pena definitiva em 2 anos e 6 meses de reclusão.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0166837-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.359.461 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00120130085481  07040236020138020001  082013  120130085481  
7040236020138020001  82013

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DARIO ANTONIO DA CONCEICAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
CORRÉU : CAMUCE DOS SANTOS LINS JUNIOR 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e deu provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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